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O
cerne  da  crise  político-
institucional que se aba-
teu sobre o País fica mais 
claro quando o retrospec-

to do que ocorreu nas últimas 
semanas, em Brasília, toma co-
mo ponto de partida o fatídico 
jantar de reconciliação de Davi 
Alcolumbre com Lula da Silva, 
promovido  por  Alexandre  de  
Moraes, em 4/8. A 60 dias do pri-
meiro turno, um ministro do Su-
premo achou apropriado sair do 
seu  caminho  para  destravar  a  
pauta eleitoreira do governo no 
Senado.

Findo o jantar, cada um dos 
três comensais tinha razões de 
sobra para comemorar. Para to-
dos eles, a reeleição de Lula tor-

nara-se fundamental.  Vulnerá-
vel como está, Alcolumbre bem 
sabia que, sem Lula no Planalto, 
teria pouca chance de ser recon-
duzido à presidência do Senado. 

Já Moraes, encalacrado com 
esqueletos  do  caso  Vorcaro,  
agarrava-se  à  fantasia  de  que,  
com as reeleições de Lula e Alco-
lumbre,  ainda  teria  condições  
de resistir ao inevitável assédio 
que o novo Senado, bem mais à 
direita do atual, deverá lhe fazer 
ano que vem.

O que se festejava era a pro-
messa de que em 2027 Lula per-
maneceria no Planalto, Alcolum-
bre seria reeleito presidente do 
Congresso em fevereiro e Mo-
raes, não só sobreviveria no car-

go, como seria alçado à presidên-
cia do Supremo em setembro. 

Da perspectiva do Supremo 
Tribunal  Federal  (STF),  ainda  
haveria um ganho crucial. Ree-
leito,  Lula  logo  se  veria  sem  

apoio parlamentar adequado. Fi-
caria mais uma vez dependente 
do Supremo para conseguir go-
vernar com minoria no Congres-
so. O que daria aos aliados do 

presidente na Corte a ascendên-
cia requerida sobre  o Planalto  
para controlar o que mais lhes 
importa: as nomeações de no-
vos ministros para as quatro va-
gas  do  STF  que  terão  de  ser  
preenchidas até o final do próxi-
mo mandato presidencial. 

Esse projeto delirante e me-
galômano de preservação inte-
gral de poder,  em que Moraes 
escaparia  ileso,  começou  a  vir  
abaixo em 1/9, quando o minis-
tro  André  Mendonça  decidiu  
que era o momento de confla-
grar o Supremo com a denúncia 
do colega.

Da noite para o dia, a aposta 
de Moraes na reeleição conver-
teu-se num fato político radioati-

vo. Especialmente aos olhos de 
eleitores pendulares de centro, 
cada vez mais mobilizados com 
a questão da corrupção, como 
apontam pesquisas recentes.

Às dúvidas sobre o desfecho 
da disputa presidencial,  soma-
ram-se agora as que advêm da 
descrença na possibilidade que 
tamanha crise institucional ve-
nha a ser superada de forma ade-
quada, em tempo hábil.

A alta incerteza com que já se 
defrontava a economia foi agora 
amplificada  numa  proporção  
que há poucas semanas parece-
ria inimaginável. l

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRA - SP

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 11/2026

Encontra-se aberto novamente na Divisão de Licitações 
do Município de Pedreira/SP, o PREGÃO ELETRÔNICO 
N° 11/2026 - PROCESSO LICITATÓRIO Nº 17/2026 – TIPO 
MENOR PREÇO POR LOTE, que tem como objeto a(s) con-
tratação(ões) de pessoa(s) jurídica(s) para o fornecimento 
parcelado de gêneros alimentícios, destinados à Merenda 
Escolar e a diversos setores deste Município em atendimen-
to aos ODS  nº 2 – Fome Zero e Agricultura Sustentável, 
nº 3 – Saúde e Bem-Estar e nº 4 – Educação de Qualidade. 
A sessão pública de processamento do pregão eletrônico 
será realizada no endereço eletrônico www.gov.br/compras/
pt-br, às 9h do dia 24/09/2026. O Edital em inteiro teor estará 
à disposição dos interessados, a partir do dia 11/09/2026, no 
site do Município, através do portal www.pedreira.sp.gov.br 
no link Licitações, junto ao pregão eletrônico corresponden-
te. Quaisquer informações poderão ser obtidas no endereço 
acima, na Divisão de Licitações, das 8h às 12h e das 13h 
às 17h, ou pelo telefone (19) 3893-3522, ramais 227 a 235.

Bruno Henrique de Almeida
CHEFE DA DIVISÃO DE LICITAÇÕES

AVISO DE LICITAÇÃO Nº 136/2026
UASG 380265 – PENITENCIÁRIA DE TAQUARITUBA

 
AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO Nº 136/2026 

Encontra-se aberta na Penitenciária de Taquarituba, 
UASG 380265, licitação na modalidade Pregão 
Eletrônico nº 380265 - 136/2026, objeto do 
Processo SEI Nº 006.00330869/2026-64 - SIAFEM 
nº 20260448000, do tipo menor preço, que trata de 
aquisição de gêneros alimentícios hortifrutigranjeiros 
- relançamento para o período de setembro a 31 de 
dezembro de 2026, com entrega parcelada.
A realização da sessão pública será no dia 24 de 
setembro de 2026, às 09h00, no endereço eletrônico: 
www.comprasnet.gov.br.
O Edital estará disponível em sua íntegra para leitura 
e impressão no sítio eletrônico: www.gov.br/pncp, 
seção CONTRATAÇÕES > EDITAIS E AVISOS DE 
CONTRATAÇÕES, podendo ainda ser consultado junto 
à Seção de Finanças e Suprimentos, da Penitenciária 
de Taquarituba/SP, por intermédio do correio eletrônico: 
financas@ptaquarituba.sap.sp.gov.br ou administrativo@
ptaquarituba.sap.sp.gov.br.

AVISO DE LICITAÇÃO Nº 01209832612026
UASG – SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO

PENITENCIÁRIA
 Modalidade: Pregão Eletrônico
Nº Processo: 006.00406468/2026-92

Objeto: Aquisição de material de consumo
Total de Itens Licitados: 02 (dois) itens
Valor total da licitação: R$ 3.116,00 (três mil, cento e de-
zesseis reais)
Disponibilidade do edital: 11/09/2026
Horário: das 08h00 às 12h00 e das 13h00 às 17h59
Endereço: Rua Major Zanani nº 04, Centro Tremembé - SP
Entrega das Propostas: a partir de 11/09/2026 no 
site: www.gov.br/compras.
Abertura das Propostas: 24/09/2026 às 09h00  no 
site: www.gov.br/compras.
Fonte: DOESP e PNCP

ECONOMISTA, DOUTOR PELA UNIVERSIDADE 
HARVARD, É PROFESSOR TITULAR DO 
DEPARTAMENTO DE ECONOMIA DA PUC-RIO

Rogério Werneck

O Supremo e a reeleição

Não houve tempo
para que o Lula 4
fosse a tábua de
salvação de Alexandre
de Moraes 

CASA CIVIL
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO

COORDENADORIA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS

Encontra-se aberta, no âmbito da Casa Civil – UASG nº 990001, a licitação na modalidade 
Pregão Eletrônico nº 180/2026, destinada ao registro de preços para futuras contratações de 
serviços de confecção e instalação, sob demanda, de persianas e bandôs, com o fornecimento de 
todas as peças, materiais e demais componentes necessários à execução dos serviços. A sessão 
pública será realizada no dia 25/09/2026 às 10h, por intermédio do sistema compras.gov.br 
O edital, em sua íntegra, encontra-se disponível no endereço eletrônico www.pncp.gov.br, 
podendo, ainda, ser obtido na Avenida Morumbi, nº 4.500, sala 15 – térreo, nesta Capital, no 
horário das 9h às 17h, ou pelos telefones (11) 2193-8159 / 2193-8255.

SEG. Luiz Carlos Trabuco Cappi e Henrique Meirelles (revezam quinzenalmente) e Antonio Penteado Mendonça l TER. Pedro Fernando Nery e Demi Getschko (quinzenalmente) l QUA. Fábio Alves l QUI. Alvaro Gribel l SEX. Elena Landau l SAB. Fabio Gallo l DOM. José Roberto 

Mendonça de Barros e Alexandre Schwartsman (revezam quinzenalmente); Roberto Rodrigues (2.º domingo do mês), Albert Fishlow (3.º domingo do mês), Gustavo Franco (último domingo do mês) e Marcos Jank (quinzenalmente)

AVISO DE LICITAÇÃO
Modalidade: Pregão Eletrônico 380112-

66/2026. Nº Processo: 006.00232981/2026-

31 Objeto: Aquisição de gêneros alimentícios 

estocáveis para o período de setembro a 

dezembro de 2026. Total de Itens Licitados: 

19 (dezenove) Valor total da licitação: R$ 

95.516,95 (noventa e cinco mil quinhentos e 

dezesseis reais e noventa e cinco centavos) Di-
sponibilidade do edital: 11/09/2026 Horário: 

das 08h00 às 17h00 Endereço: Avenida Salim 

Antônio Curiati, 333 - Bairro Braz II - Avaré/SP - 

CEP 18.701-230 Link do PNCP: <<https://www.

gov.br/pncp/pt-br>> Entrega das Propostas: a 

partir de 11/09/2026 às 08h00 no site: www.

gov.br/compras. Abertura das Propos-
tas: 23/09/2026 às 09h00  no site: www.gov.br/

compras. Fonte: DOESP e PNCP.

Bancários da Caixa e parte dos do BB entram em greve

Trabalho Paralisação

Crefito-3
AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 033/2026

Processo SEI nº 03.0317.000065/2026-08 - Contratação de empresa para fornecimento de licenças 

de uso de software Adobe Creative Cloud Pro for Teams (Todos os Apps) e Adobe Stock for Teams, 

pelo período de 36 meses, para atendimento das demandas do Departamento de Comunicação do 

CREFITO-3, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no Edital e seus anexos. 

Sessão Pública: 25/09/2026, às 10h30min. Local: sitio: www.gov.br/compras. Edital à disposição dos 

interessados no mencionado endereço ou no sítio: www.crefito3.org.br, opção "licitações".

Rubens Fernando Mafra. Pregoeiro - CREFITO-3.

A SUPERINTENDÊNCIA DA POLÍCIA TÉCNICO-CIENTÍFICA TORNA PÚBLICO O 
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO 515/2026
CONTRATANTE (UASG) (180216)

OBJETO CONTRATAÇÃO DE AQUISIÇÃO DE LICENÇAS DE MICROSOFT OFFICE
VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO R$ 4.271,88
DATA DA SESSÃO PÚBLICA DIA 28/09/2026 ÀS 10H30 (HORÁRIO DE BRASÍLIA)
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR ITEM ÚNICO
MODO DE DISPUTA: ABERTO
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS SIM

SINDICATO DAS EMPRESAS DE REFEIÇÃO CONVÊNIO DO ESTADO DE SÃO PAULO
CNPJ - 71.582.282/0001-20

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
O Presidente do Sindicato das Empresas de Refeição Convênio do Estado de São Paulo, no uso das 

suas atribuições, convoca os associados para a Assembleia Geral Ordinária a ser realizada na sede 

do Sindicato, na Rua Pará, 76, Cj. 71, B. Higienópolis, São Paulo-SP, no dia 18 de setembro de 2026, 

às 15:00 horas, em primeira convocação, e às 16:00 horas em segunda convocação, com qualquer 

número de associados presentes, a fim de deliberar sobre: I) Contas da Diretoria Exercício 2025.

São Paulo, 11 de setembro de 2026

ARTUR RENATO BRITO DE ALMEIDA
Presidente 

Itaú BBA Trading S.A.
CNPJ/MF 52.815.131/0001-20                                                                                                                      NIRE 35300095553

ATA SUMÁRIA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DE 31 DE JULHO DE 2026
DATA, HORA E LOCAL: Em 31.07.2026, às 18h, na Av. Brigadeiro Faria Lima, 3.500, 2º andar, Itaim Bibi, em 

São Paulo (SP). MESA: Andre Balestrin Cestare – Presidente; e Pedro Barros Barreto Fernandes – Secretário. 

QUORUM: Totalidade do capital social. EDITAL DE CONVOCAÇÃO: Dispensada a publicação, conforme art. 

124, §4º, da Lei nº 6.404/76 (“LSA”). ORDEM DO DIA: (a) eleger membro da Diretoria para o mandato trienal 

em curso; e (b) consolidar a composição da Diretoria. DELIBERAÇÕES TOMADAS POR UNANIMIDADE:  
1. Eleito como Diretor DANIEL SONDER, brasileiro, casado, bacharel em ciências econômicas,  

RG-SSP/SP 24.448.000-X, CPF nº 283.092.178-03, domiciliado em São Paulo (SP), na Praça Alfredo Egydio 

de Souza Aranha, 100, Torre Olavo Setubal, Parque Jabaquara, CEP 04344-902, para o mandato trienal em 

curso, que vigorará até a posse dos eleitos na Assembleia Geral Ordinária de 2028. 1.1. Registrado que o 

Diretor eleito: (i) apresentou os documentos comprobatórios do atendimento das condições prévias 

de elegibilidade previstas nos arts. 146 e 147 da LSA, incluindo a declaração de desimpedimento, sendo 

que todos os documentos foram arquivados na sede da Companhia; e (ii) será investido em seu cargo 

nesta data. 2. Como consequência da deliberação anterior, a Diretoria passará a ser composta conforme 

segue: DIRETORIA: Diretores: ANDRE BALESTRIN CESTARE, brasileiro, casado, engenheiro, RG-SSP/SP 

28.909.394-6, CPF nº 213.634.648-25; DANIEL ERLICH, brasileiro, casado, engenheiro, RG-SSP/SP 58.869.693-

6, CPF nº 016.790.937-11; DANIEL SONDER, brasileiro, casado, bacharel em ciências econômicas, RG-SSP/

SP 24.448.000-X, CPF nº 283.092.178-03; PEDRO BARROS BARRETO FERNANDES, brasileiro, casado, 

engenheiro, RG-SSP/SP 28.819.304-0, CPF nº 269.313.988-0; e RENATO DA SILVA CARVALHO, brasileiro, 

casado, engenheiro de produção, RG-IFP/RJ 10.073.128-0, CPF nº 033.810.967-61, todos domiciliados em 

São Paulo (SP) na Praça Alfredo Egydio de Souza Aranha, 100, Torre Olavo Setubal, Parque Jabaquara, CEP 

04344-902. DOCUMENTOS ARQUIVADOS NA SEDE: Declaração de desimpedimento do administrador 

eleito. ENCERRAMENTO: Encerrados os trabalhos, lavrou-se esta ata que, lida e aprovada por todos, foi 

assinada. São Paulo (SP), 31 de julho de 2026. (aa) Andre Balestrin Cestare – Presidente; e Pedro Barros 

Barreto Fernandes – Secretário. Acionistas: Itaú BBA Assessoria Financeira S.A. (aa) Andre Balestrin Cestare – 

Diretor; e Itaú Unibanco S.A. (aa) Pedro Barros Barreto Fernandes – Diretor. Certificamos ser a presente cópia 

fiel da original lavrada em livro próprio. São Paulo (SP), 31 de julho de 2026. (aa) Andre Balestrin Cestare 

– Presidente; e Pedro Barros Barreto Fernandes – Secretário. JUCESP sob nº 345.002/26-0, em 04.09.2026.  

(a) Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

Bancários da Caixa Econômi-
ca Federal e parte dos funcio-
nários do Banco do Brasil en-
traram  em  greve  ontem  por  

tempo indeterminado. 
No caso da Caixa, a paralisa-

ção ocorreu depois de proposta 
de renovação do Acordo Coleti-

vo de Trabalho (ACT) apresen-
tada pelo banco ser rejeitada.

No caso do Banco do Brasil, 
nas assembleias encerradas na 

última semana, parte dos sindi-
catos  aprovou  a  proposta  do  
BB, incluindo o de São Paulo. A 
maioria dos sindicatos, porém, 
a rejeitou e optou pela retoma-
da  das  negociações,  dentre  
eles, Brasília, enquanto um gru-
po de 27 sindicatos optou pela 

greve desde ontem, incluindo 
o de Belo Horizonte (MG).

A Caixa afirmou que “man-
tém o diálogo aberto”. O Ban-
co do Brasil afirmou que parti-
cipa da mesa única da Federa-
ção Nacional dos Bancos (Fe-
naban). l

SINDICATO DOS EMPREGADOS VENDEDORES E VIAJANTES DO COMÉRCIO NO ESTADO 
DE SÃO PAULO - EDITAL DE CONVOCAÇÃO ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 
Convocação única (das 9h00 às 16h00) - Pelo presente edital ficam convocados todos os Empregados 

Vendedores e Viajantes da empresa BUNGE ALIMENTOS S.A., CNPJ’s nº 84.046.101/0467-70, 

84.046.101/0371-94, 84.046.101/0574-62 e 84.046.101/0605-01, associados ou não associados deste 

Sindicato, e em pleno gozo de seus direitos sindicais para participarem da Assembleia a ser realizada 

no dia 22 de setembro de 2026, das 09h00 às 16h00 em convocação única, no endereço eletrônico: 

http://assembleia.grtsdigital.com.br/sindvendsp, a fim de deliberarem sobre a seguinte 

“Ordem do Dia”: a) leitura, discussão e deliberação sobre proposta de acordo coletivo, novas condições 

de trabalho, e consequente concessão de poderes ao Sindicato para sua assinatura.

São Paulo, 11 de setembro de 2026. Maria Neide Cardoso de Carvalho - Presidente.

FUNDAÇÃO FACULDADE DE MEDICINA - ICESP
CNPJ. 56.577.059/0006-06

MODALIDADE: CONCORRÊNCIA – COMPRA REGULAMENTO / FFM 3679/2026
A FFM, entidade filantrópica privada sem fins lucrativos, por meio do Departamento Contratos e Compras, situado na Avenida Dr. 
Arnaldo, 251 – Cerqueira César ,  São Paulo – SP, torna pública a abertura do processo de compra, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM “ 
Sob Demanda”, para fornecimento de MATERIAL MEDICO, cujos detalhes estão disponíveis no site do ICESP (www.icesp.org.br), e que 
será regido pelo Regulamento de Compras da FFM.

UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO - Campus “Luiz de Queiroz” 
CENTRO DE ENERGIA NUCLEAR NA AGRICULTURA

AVISO DE LICITAÇÃO Nº 01205519792026 - UASG 102152 – UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO - Nº PROCESSO: 154.00014408/2026-71

Objeto: Gases especiais de uso laboratorial. Total de itens licitados: 20 (vinte) itens em grupo único. Valor total da licitação: R$ 
499.311,10 (quatrocentos e noventa e nove mil, trezentos e onze reais e dez centavos). Disponibilidade do edital: 14/09/2026. Horário: 
Das 08h00 às 17h00. Endereço: Avenida Centenário, 303 - São Dimas - Piracicaba - SP - CEP: 13.416-000. Link do PNCP: https://pncp.
gov.br/app/editais/63025530000104/2026/3470. Entrega das propostas: A partir de 14/09/2026 às 08h00 no site: www.gov.br/
compras. Abertura das propostas: 30/09/2026 às 08h00 no site: www.gov.br/compras. Fonte: DOESP e PNCP.

B6 ECONOMIA&NEGÓCIOS
SEXTA-FEIRA, 11 DE SETEMBRO DE 2026

O ESTADO DE S. PAULO

E D I T A L  0 1 6 / S V M A - C A D E S / 2 0 2 6
O Secretário do Verde e do Meio Ambiente do Município de São Paulo, Presidente do Conselho 
Municipal do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável – CADES convida para a AUDIÊNCIA 
PÚBLICA, com o objetivo de discutir questões relacionadas ao Estudo de Impacto de Vizinhança e 
Relatório de Impacto de Vizinhança (EIV/RIV), nos termos da Decreto nº 34.713 de 30 de novembro 
de 1994 ou a que vier a substituir, passível de deferimento pelo CADES, referente ao Empreendimento 
Vergueiro Medical Center, localizado na Rua Vergueiro, Rua Santana do Paraíso, Av. 23 de 
Maio, Viaduto Beneficência Portuguesa – Distrito Liberdade, Subprefeitura Sé - São Paulo, sob a 
responsabilidade Vergueiro I Participações S.A e Michel Sola Consultoria e Engenharia, tratado 
no Processo Administrativo SEI nº6068.2024/0008939-0, sendo certo que a Audiência Pública ocorrerá 
de forma Presencial no Auditório 131 C – 1º andar do bloco C da FECAP Fundação Escola de 
Comercio Álvares Penteado - na Avenida da Liberdade, 532 – Liberdade / São Paulo, oportunidade 
em que será o mesmo apresentado e debatido, e que serão prestados esclarecimentos e colhidas 
sugestões. 

Data: 07/10/2026.
Horário: 17h.
Local: FECAP Fundação Escola de Comercio Álvares Penteado – Auditório 131 C –  1º andar do bloco C.

O exemplar do Estudo de Impacto de Vizinhança e Relatório de Impacto de Vizinhança (EIV/RIV) 
está disponível para consulta no site da Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente através do 
link:  https://prefeitura.sp.gov.br/web/meio_ambiente/w/eiv-rivi-2026
desde a divulgação deste Edital, referente a esta Audiência Pública até o seu encerramento, nos termos 
do artigo 12 da Resolução n.º 177/CADES/2016, de 13 de janeiro de 2016.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA - CAMPANHA 
SALARIAL 2026/2027 - O SINDICATO DOS MOTORISTAS DE VEÍCULOS E TRABALHADO-
RES EM EMPRESA DE TRANSPORTE RODOVIÁRIOS DE OSASCO E REGIÃO – SINCOVERO, 
sede própria: Rua Presidente Castelo Branco, 56 –CEP:  06016-020, inscrita sob o CNPJ de nº 
56.334.758/0001-10, telefone: (011) 3685-4333. Base territorial: Osasco, Cajamar, Carapicuíba, Ba-
rueri, Itapevi, Jandira, Cotia, Embu das Artes, Taboão da Serra, Santana do Parnaíba, Pirapora do 
Bom Jesus, Vargem Grande Paulista, CONVOCA todos os trabalhadores da categoria, associados 
ou não, para participarem da ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA a ser realizada em dois 
turnos no dia 18 de setembro de 2026, no salão de assembleia da sede da entidade, de manhã 
com primeira chamada as 09h:00min e segunda chamada as 10h:00min, no período da tarde com 
primeira chamada as 15h:00min e segunda chamada as 16h:00min, iniciando-se com o número que 
se fizer presente, para deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: 1) leitura, discussão e aprovação 
da pauta de reinvindicação para campanha salarial 2026/2027 com data base em 01 de novembro; 
2) Determinação do alcance de representação nas negociações coletivas e abrangência ampla do 
instrumento que delas resultar de modo a beneficiar sindicalizados ou não, bem como o desconto 
da taxa assistencial nos termos do artigo 513 “e” da CLT  para aqueles que não são sócios; 3) Conti-
nuação da Assembleia, que se manterá permanente até o final das negociações, ficando autorizado 
o Representante do Sindicato convocar por meio de boletins e/ou sessões de concentrações de 
trabalhadores, inclusive por meio digitais a fim de se evitar aglomeração; 4) Concessão de poderes 
à diretoria do sindicato para manter as negociações coletivas, celebrar acordo coletivo de trabalho, 
convenção coletiva,  requerer instauração do juízo arbitral, ajuizar dissídio coletivo de trabalho e/
ou de greve caso necessário independentemente de nova assembleia;  Osasco, 11 de setembro de 
2026 – ITAMAR DONIZETTI LUIZ,  CPF nº: 006.378.258-88 - Presidente do SINCOVERO.  

PORTO SEGURO - SEGURO SAÚDE S.A.
CNPJ nº 04.540.010/0001-70 - NIRE 35.3.0018619.2

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 28 de Agosto de 2026
1. Data, Hora e Local: Em 28 de agosto de 2026, às 11h, na sede social da Porto Seguro - Seguro Saúde S.A. (“Companhia”), localizada no município de 
São Paulo, estado de São Paulo, na Alameda Barão de Piracicaba, nº 740, Torre B, 8º andar, Lado B, Campos Elíseos, CEP 01216-012. 2. Convocação 
e Presença: Presente a acionista única representando a totalidade do capital social da Companhia, sendo dispensada a convocação prévia, nos termos 
do parágrafo 4º, do art. 124, da Lei nº 6.404/76 (“LSA”). 3. Mesa: Sr. Luiz Vicente Guaranha Lapenta - Presidente da Mesa; Sr. Rafael Veneziani Kozma - 
Secretário da Mesa. 4. Ordem do Dia: (i) deliberar sobre a proposta de aumento de capital social da Companhia; (ii) deliberar sobre a proposta de 
alteração do artigo 5º do Estatuto Social da Companhia; e (iii) deliberar sobre a consolidação do Estatuto Social da Companhia para refletir as deliberações 
desta assembleia. 5. Deliberações: A acionista única decidiu, sem ressalvas: 5.1. Observado que o capital social da Companhia se encontra, nesta data, 
totalmente subscrito e integralizado, em conformidade com o disposto no caput do art. 170 da LSA, aprovar o aumento do capital social no valor de 
R$ 39.000.000,00 (trinta e nove milhões de reais), passando de R$ 1.573.040.337,69 (um bilhão, quinhentos e setenta e três milhões, quarenta mil, 
trezentos e trinta e sete reais e sessenta e nove centavos) para R$ 1.612.040.337,69 (um bilhão, seiscentos e doze milhões, quarenta mil, trezentos e 
trinta e sete reais e sessenta e nove centavos), mediante a emissão, após arredondamento, de 654.038 (seiscentas e cinquenta e quatro mil e trinta e oito) 
novas ações ordinárias e nominativas, sem valor nominal, pelo preço de emissão de R$ 59,62960418 por ação, fixado com base no valor patrimonial das 
ações, nos termos do art. 170, parágrafo 1º, inciso II, da LSA, as quais são totalmente subscritas e integralizadas pela acionista Porto Saúde - Operações 
de Saúde S.A., em moeda corrente nacional, nesta data, nos termos do Boletim de Subscrição anexo à presente ata (Anexo I). 5.2. Aprovar a reforma do 
art. 5º, caput, do Estatuto Social, para refletir o aumento de capital ora aprovado, que passa a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 5º O capital social, 
totalmente subscrito e integralizado, é de R$ 1.612.040.337,69 (um bilhão, seiscentos e doze milhões, quarenta mil, trezentos e trinta e sete reais e 
sessenta e nove centavos), dividido em 42.107.012 (quarenta e dois milhões, cento e sete mil e doze), ações ordinárias nominativas, sem valor nominal.” 
5.3. Aprovar, por fim, a consolidação do Estatuto Social da Companhia, que passa a vigorar nos termos do Anexo II à presente Ata. A acionista única 
aprovou, ainda, a lavratura da presente ata sob a forma de sumário, como faculta o artigo 130, parágrafo 1º, da LSA. 6. Documentos Arquivados: Boletim 
de subscrição e demais documentos pertinentes à ordem do dia. 7. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a reunião, da qual foi 
lavrada a presente ata que, após lida e aprovada, foi assinada por todos os presentes. São Paulo, 28 de agosto de 2026. Mesa: Luiz Vicente Guaranha 
Lapenta - Presidente da Mesa; Rafael Veneziani Kozma - Secretário da Mesa. Acionista: Porto Saúde - Operações de Saúde S.A. - Luiz Vicente 
Guaranha Lapenta - Diretor; Rafael Veneziani Kozma - Diretor. JUCESP nº 324.867/26-8 em 08/09/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral. 
Anexo II  à Ata da Assembleia Geral Extraordinária da Porto Seguro - Seguro Saúde S.A. Realizada em 28 de Agosto de 2026. Estatuto Social 
Consolidado da Porto Seguro - Seguro Saúde S.A. Capítulo I - Denominação, Sede, Objeto e Duração: Artigo 1º - A Porto Seguro - Seguro Saúde 
S.A., constituída sob a forma de sociedade por ações, reger-se-á pelo presente estatuto e pela legislação vigente. Artigo 2º - A Companhia tem sua sede 
na Alameda Barão de Piracicaba, nº 740, Torre B, 8º andar, Lado B, Campos Elíseos, São Paulo/SP, podendo criar, manter ou extinguir sucursais, filiais, 
agências ou representações onde convier aos interesses da Companhia. Artigo 3º - A Companhia tem por objeto atuar como seguradora especializada 
em seguro saúde, vedada a atuação em quaisquer outros ramos ou modalidades de seguro, de acordo com o estabelecido na legislação vigente, podendo 
ainda participar de outras sociedades como sócia, quotista ou acionista. Artigo 4º - O prazo de duração da Companhia é indeterminado. Capítulo II - 
Capital Social: Artigo 5º - O capital social, totalmente subscrito e integralizado, é de R$ 1.612.040.337,69 (um bilhão, seiscentos e doze milhões, quarenta 
mil, trezentos e trinta e sete reais e sessenta e nove centavos), dividido em 42.107.012 (quarenta e dois milhões, cento e sete mil e doze) ações ordinárias 
nominativas, sem valor nominal. Parágrafo 1º - As ações poderão pertencer a pessoas físicas e jurídicas. Parágrafo 2º - No caso de aumento de capital, 
os acionistas terão preferência para subscrição na proporção das ações que possuírem. Capítulo III - Diretoria: Artigo 6º - A Companhia será administrada 
pela diretoria, composta por até 7 (sete) diretores, acionistas ou não, residentes no país, e serão eleitos e destituíveis, a qualquer tempo, pela assembleia 
geral, observadas as disposições legais, deste estatuto social e de eventuais acordos de acionistas arquivados na sede social, sendo 1 (um) Diretor 
Presidente e 1 (um) Diretor Vice-Presidente - Financeiro, Controladoria e Investimentos. Os demais diretores terão sua designação estabelecida pela 
própria assembleia geral, por ocasião de cada eleição. Artigo 7º - A investidura dos membros da Diretoria nos respectivos cargos far-se-á mediante termo 
lavrado no livro de Atas de Reuniões da Diretoria. Findo o mandato, os diretores permanecerão no exercício de seus cargos até a investidura dos novos 
membros eleitos. Artigo 8º - A Assembleia Geral Ordinária fixará, anualmente, a remuneração global mensal dos administradores, a ser distribuída 
conforme deliberação da Diretoria. Além dos honorários, a Diretoria fará jus a uma participação anual nos lucros da Companhia, até 0,1 (um décimo) dos 
lucros e observado o disposto no artigo 152 da Lei nº 6.404/76. Artigo 9º - Compete à Diretoria: a) praticar todos os atos de administração da Companhia; 
b) resolver sobre a aplicação dos fundos sociais, transigir, renunciar a direitos, contrair obrigações, adquirir, vender, emprestar ou alienar bens, observadas 
as restrições legais; c) praticar todos os atos e operações que se relacionarem com o objeto social; d) deliberar sobre a criação e extinção de empregos 
ou funções remuneradas; e) representar a Companhia, em juízo ou fora dele, ativa e passivamente, perante terceiros, quaisquer repartições públicas ou 
autoridades federais, estaduais ou municipais, bem como autarquias, sociedade de economia mista e entidades paraestatais; f) resolver sobre a criação, 
alteração ou extinção de sucursais, filiais, agências ou representações, onde convier aos interesses sociais da Companhia. Parágrafo 1º - Observado o 
disposto no parágrafo 5º deste artigo, as escrituras de qualquer natureza, os cheques, as ordens de pagamento, os contratos e, em geral, quaisquer 
documentos que importem em responsabilidade ou obrigações para a Companhia, serão obrigatoriamente assinados: a) por 2 (dos) diretores em conjunto; 
b) por 1 (um) diretor em Conjunto com um procurador; c) por 2 (dois) procuradores em Conjunto, desde que investidos de especiais e expressos poderes. 
Parágrafo 2º - A representação da Companhia perante a Repartição Fiscalizadora de suas operações caberá a qualquer dos diretores ou procuradores 
devidamente credenciados e autorizados, investidos de especiais e expressos poderes. Parágrafo 3º - A Companhia poderá ser representada por apenas 
01 (um) diretor ou 01 (um) procurador, investido de específicos poderes, nos seguintes casos: a) Atos de rotina realizados fora da sede social; b) Atos de 
representação em juízo (exceto aqueles que importem renúncia a direitos); c) Atos de representação em assembleias, contratos sociais, alterações de 
contratos sociais, distratos e reuniões de sócios de sociedades das quais participe como acionista, sócia ou quotista; d) Atos praticados perante quaisquer 
órgãos e entidades administrativos públicos ou privados; e e) Atos de simples administração social, entendidos estes como os que não gerem obrigações 
para a Companhia e nem exonerem terceiros de obrigações para com ela. Parágrafo 4º - As procurações em nome da Companhia serão outorgadas por 
2 (dois) diretores em conjunto e devem especificar expressamente os poderes conferidos, os atos a serem praticados e o prazo de validade, sempre 
limitado a 2 (dois) anos, excetuadas as destinadas para representação em processos administrativos ou procurações com a cláusula ad judicia, que serão 
outorgadas individualmente por qualquer um dos diretores e poderão ter prazo indeterminado. Parágrafo 5º - Nos atos relativos à aquisição, alienação ou 
oneração de bens imóveis, bem como nos atos que envolvam interesses societários, a Companhia deverá ser representada por 2 (dois) diretores, sendo 
obrigatoriamente, o Diretor Presidente e o Diretor Vice-Presidente - Financeiro, Controladoria e Investimentos. Parágrafo 6º - As deliberações da Diretoria 
somente serão válidas quando presentes, no mínimo, a metade e mais um de seus membros em exercício e constarão de Atas lavradas em livro próprio, 
cabendo ao Diretor Presidente o voto de qualidade. Artigo 10 - No caso de vaga de Diretor, os demais Diretores indicarão, dentre eles, um substituto que 
acumulará as funções do substituído até a primeira Assembleia Geral, à qual caberá deliberar a respeito da eleição de novo diretor. Parágrafo Único - Nas 
ausências ou impedimento temporário de qualquer dos Diretores por mais de 30 (trinta) dias, os demais Diretores poderão escolher, dentre eles, um 
substituto para exercer as funções do Diretor ausente ou impedido. Artigo 11 - A Companhia poderá ter um órgão de consulta, denominado Conselho 
Consultivo, cujos Membros serão escolhidos e indicados pela Diretoria entre as pessoas de notável saber científico e técnico no Mercado de Seguros, com 
mandato de 2 (dois) anos, permitida a renovação da indicação. Parágrafo 1º - O Conselho Consultivo se reunirá sempre que solicitado pela Diretoria e 
seus respectivos pareceres serão transcritos no Livro de Atas de Reuniões de Diretoria, por ocasião da reunião que deliberar sobre os mesmos. Parágrafo 
2º - O Conselho Consultivo perceberá a remuneração que lhe fixar a Diretoria, dentro dos limites aprovados pela Assembleia Geral, para cada período de 
2 (dois) anos. Capítulo IV - Conselho Fiscal: Artigo 12 - O Conselho Fiscal será composto de 3 (três) Membros Efetivos e de seus respectivos suplentes, 
eleitos anualmente pela Assembleia Geral Ordinária entre Acionistas ou não, residentes no País, com observância das prescrições legais, sendo permitida 
a reeleição. Parágrafo Único - O Conselho Fiscal não será permanente. Será instalado pela Assembleia Geral a pedido de Acionistas que representem, 
no mínimo, um décimo das ações com direito a voto, terminando seu período de funcionamento na primeira Assembleia Geral Ordinária, após sua 
instalação. Artigo 13 - Os Membros do Conselho Fiscal perceberão a remuneração que for fixada pela Assembleia Geral que os eleger. Capítulo V - 
Assembleia Geral: Artigo 14 - A Assembleia Geral reunir-se-á ordinariamente até o dia 31 (trinta e um) de março de cada ano e extraordinariamente 
sempre que os interesses da Companhia exigirem manifestação dos acionistas, sob a presidência do acionista que for indicado por ela. Parágrafo Único 
- O presidente da Assembleia convidará um dos presentes para secretariar a Mesa. Artigo 15 - As Assembleias Extraordinárias reunir-se-ão todas as 
vezes que forem legal e regularmente convocadas, constituindo-se a Mesa pela forma prescrita no artigo anterior. Artigo 16 - Os anúncios de primeira 
convocação das Assembleias Gerais serão publicados pelo menos 3 (três) vezes no Diário Oficial e em um jornal de grande circulação na Sede da 
Companhia, com antecedência mínima de 8 (oito) dias contados do primeiro edital. Parágrafo Único - As demais convocações das Assembleias Gerais 
processar-se-ão pela forma prescrita neste artigo, com antecedência mínima de 5 (cinco) dias. Independentemente de prévia convocação, será considerada 
regular a assembleia geral a que comparecerem todos os acionistas. Artigo 17 - Uma vez convocada a Assembleia Geral, ficam suspensas as 
transferências de ações até que seja realizada a Assembleia ou fique sem efeito a convocação. Artigo 18 - As deliberações das Assembleias serão 
tomadas por maioria absoluta de votos, observadas as disposições legais quanto a exigência de quórum especial. Parágrafo Único - A cada ação 
corresponde um voto. Artigo 19 - Verificando-se o caso de existência de ações objeto de comunhão, o exercício de direitos a elas referentes caberá a quem 
os condôminos designarem para figurar como representante junto à Companhia, ficando suspenso o exercício destes direitos quando não for feita a 
designação. Artigo 20 - Os acionistas poderão fazer-se representar nas Assembleias Gerais por procuradores nos termos do parágrafo 1º do Artigo 126 
da Lei nº 6.404/76. Artigo 21 - Para que possam comparecer às Assembleias Gerais, os representantes legais e os procuradores constituídos farão a 
entrega dos respectivos documentos comprobatórios na Sede da Companhia com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência. Capítulo VI - 
Exercício Social, Lucros e Distribuição de Resultados: Artigo 22 - O exercício social terá início em 1º de janeiro e terminará em 31 de dezembro de 
cada ano, ocasião em que serão elaboradas as demonstrações financeiras anuais. Parágrafo Único - A diretoria poderá determinar o levantamento de 
balanços semestrais, ou relativo a períodos inferiores, para quaisquer fins, inclusive para pagamento de juros sobre o capital próprio e/ou distribuição de 
dividendos à conta de lucro do período apurado em tais balanços, observado o disposto neste estatuto social e na legislação aplicável. Artigo 23 - Do 
resultado do exercício social serão deduzidos, antes de qualquer participação, automaticamente e independentemente de deliberação assemblear, os 
prejuízos acumulados, se houver, e a provisão para o imposto sobre a renda e contribuição social sobre o lucro. Do saldo de lucros remanescentes, será 
calculada a participação a ser atribuída aos administradores, nos termos do art. 152 da Lei nº 6.404/1976. O lucro líquido do exercício será o resultado do 
que remanescer após as deduções referidas nesse artigo. Artigo 24 - Do lucro líquido do exercício, 5% (cinco por cento) serão aplicados, antes de 
qualquer outra destinação, na constituição da reserva legal (art. 193 da Lei nº 6.404/76), até que atinja o valor correspondente a 20% (vinte por cento) do 
capital social. A destinação à reserva legal poderá ser dispensada no exercício em que o saldo desta reserva, acrescido do montante das reservas de 
capital, exceder a 30% (trinta por cento) do capital social. Artigo 25 - O lucro líquido do exercício será, ainda, quando for o caso, diminuído das importâncias 
destinada à constituição da reserva de capital, à reserva para contingências (art. 195 da Lei nº 6.404/76) e à reserva de incentivos fiscais (art. 195-A da 
Lei nº 6.404/76), de um lado, e, de outro lado, quando for o caso, acrescido da reversão da reserva para contingências e da reserva de lucros a realizar 
(art. 202, III, da Lei nº 6.404/76) formadas em exercícios anteriores. O lucro líquido ajustado do exercício será o resultado do que remanescer após as 
deduções e adições referidas nos artigos 24 e 25 e terá a seguinte destinação: a) 25% (vinte e cinco por cento) serão destinados ao pagamento do 
dividendo mínimo obrigatório aos acionistas; e b) saldo remanescente será destinado à Reserva para Investimentos e Compensações de Perdas prevista 
no artigo 26 deste estatuto ou, alternativamente, poderá ter a destinação que a assembleia geral determinar, observadas as disposições legais aplicáveis. 
Parágrafo Único - O dividendo mínimo obrigatório previsto neste artigo poderá deixar de ser pago no exercício social em que a Diretoria informar que seu 
pagamento é incompatível com a situação financeira da Companhia. Os lucros que assim deixarem de ser distribuídos serão registrados como reserva 
especial e, se não forem absorvidos por prejuízos em exercícios subsequentes, deverão ser pagos como dividendos aos acionistas assim que permitir a 
situação financeira da Companhia. Artigo 26 - A Companhia terá uma reserva estatutária denominada “Reserva para Investimentos e Compensações de 
Perdas”, que terá como finalidade compensar eventuais perdas e prejuízos e assegurar os recursos suficientes para a expansão das atividades e 
investimentos da Companhia. Parágrafo 1º - Será destinado à Reserva para Investimentos e Compensações de Perdas o saldo do lucro líquido ajustado 
apurado em cada exercício, após efetivada a destinação prevista no artigo 25 deste estatuto social. Parágrafo 2º - O saldo da Reserva para Investimentos 
e Compensações de Perdas não poderá exceder o capital social, nem isoladamente, nem em conjunto com as demais reservas de lucros, com exceção 
das reservas para contingências, de incentivos fiscais e de lucros a realizar, conforme disposto no art. 199 da Lei nº 6.404/1976. Ultrapassado esse limite, 
a assembleia geral deverá destinar o excesso para distribuição de dividendos aos acionistas ou aumento do capital social. Ainda que não atingido o limite 
estabelecido neste parágrafo, a assembleia geral poderá, a qualquer tempo, deliberar a distribuição dos valores contabilizados na Reserva para 
Investimentos e Compensações de Perdas aos acionistas, como dividendos, bem como sua capitalização. Caso a administração da Companhia considere 
o montante dessa reserva suficiente para o atendimento de suas finalidades, poderá propor à assembleia geral que, em determinado exercício, o valor que 
seria destinado a tal reserva seja integralmente ou parcialmente distribuído aos acionistas como dividendos, ou capitalizado em aumento de capital social. 
Artigo 27 - Sem prejuízo do dividendo mínimo obrigatório, a Companhia, por determinação da diretoria, poderá: a) a qualquer tempo, distribuir dividendos 
à conta de reservas de lucros existentes no último balanço anual aprovado em assembleia geral de acionistas; b) semestralmente, distribuir dividendos à 
conta de lucros acumulados no exercício em curso, conforme apurado em balanço semestral; c) a qualquer tempo, distribuir dividendos à conta de lucro 
acumulados no exercício em curso, conforme apurado em balanço levantado em periodicidade inferior a semestral, desde que, nesse caso, o montante de 
dividendos a ser pago no exercício não supere o saldo das reservas de capitais de que trata art. 182, parágrafo 1º, da Lei 6.404/1976; e d) a qualquer 
tempo, creditar ou pagar aos acionistas juros sobre o capital próprio, observadas as limitações legais aplicações. Parágrafo Único - Os dividendos 
intermediários e os juros sobre capital próprio pagos pela Companhia podem ser imputados como antecipação do dividendo mínimo obrigatório. Artigo 28 
- Os dividendos não recebidos ou reclamados prescreverão no prazo de 3 anos, contados da data em que tenham sido postos à disposição do acionista, 
e reverterão em favor da Companhia.

Itaú Consultoria de Valores 
Mobiliários e Participações S.A.

CNPJ 58.851.775/0001-50                                                                                                                             NIRE 35300119398
ATA SUMÁRIA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DE 31 DE JULHO DE 2026

DATA, HORA E LOCAL: Em 31.07.2026, às 12h30, na Praça Alfredo Egydio de Souza Aranha, 100, Torre 

Conceição, 7º andar, Parque Jabaquara, em São Paulo (SP). MESA: Lineu Carlos Ferraz de Andrade – 

Presidente; e Andre Balestrin Cestare – Secretário. QUORUM: Totalidade do capital social. EDITAL DE 
CONVOCAÇÃO: Dispensada a publicação, conforme art. 124, §4º, da Lei nº 6.404/76 (“LSA”). ORDEM DO 
DIA: (a) eleger membro da Diretoria para o mandato trienal em curso; e (b) consolidar a composição da 

Diretoria. DELIBERAÇÕES TOMADAS POR UNANIMIDADE: 1. Eleito como Diretor DANIEL SONDER,  
brasileiro, casado, bacharel em ciências econômicas, RG-SSP/SP 24.448.000-X, CPF nº 283.092.178-03, 

domiciliado em São Paulo (SP), na Praça Alfredo Egydio de Souza Aranha, 100, Torre Olavo Setubal, Parque 

Jabaquara, CEP 04344-902, para o mandato trienal em curso, que vigorará até a posse dos eleitos na 

Assembleia Geral Ordinária de 2028. 1.1. Registrado que o Diretor eleito: (i) apresentou os documentos 

comprobatórios do atendimento das condições prévias de elegibilidade previstas nos arts. 146 e 147 da 

LSA, incluindo a declaração de desimpedimento, sendo que todos os documentos foram arquivados na 

sede da Companhia; e (ii) será investido em seu cargo nesta data. 2. Como consequência da deliberação 

anterior, a Diretoria passará a ser composta conforme segue: DIRETORIA: Diretores: ANDRE BALESTRIN 
CESTARE, brasileiro, casado, engenheiro, RG-SSP/SP 28.909.394-6, CPF   nº 213.634.648-25; CARLOS 
FERNANDO ROSSI CONSTANTINI, brasileiro, casado, engenheiro, RG-SSP/SP 23.943.904-11, CPF  nº 

166.945.868-76; DANIEL SONDER, brasileiro, casado, bacharel em ciências econômicas, RG-SSP/SP 

24.448.000-X, CPF  nº 283.092.178-03; EDUARDO SARON NUNES, brasileiro, casado, administrador de 

empresas, RG-SP/SP 20.211.796-0, CPF nº 143.605.828-70; FELIPE SAMPAIO NABUCO, brasileiro, casado, 

bancário, RG-SSP/SP 35.036.612-3,  CPF  nº 021.757.997-35; FERNANDO MATTAR BEYRUTI, brasileiro, 

casado, administrador de empresas, RG-SSP/SP 27.965.661-0, CPF  nº 288.351.088-10; MEYER WAJNER, 

brasileiro, casado, bancário, RG-SSP/SP 9901186, CPF nº 035.594.298-46; RENATO DA SILVA CARVALHO, 

brasileiro, casado, engenheiro de produção, RG-IFP/RJ 10.073.128-0, CPF  nº 033.810.967-61; RODRIGO 
MALAGONI DE CASTRO, brasileiro, em união estável, administrador de empresas, RG-SSP/SP 20.215.552-

3, CPF  nº 172.580.638-03; e VINICIUS SANTANA, brasileiro, casado, matemático, RG-SSP/SP 30.974.516-0, 

CPF  nº  286.045.658-92, todos domiciliados em São Paulo (SP), na Praça Alfredo Egydio de Souza Aranha, 

100, Torre Olavo Setubal, Parque Jabaquara, CEP 04344-902. DOCUMENTOS ARQUIVADOS NA SEDE: 
Declaração de desimpedimento do administrador eleito. ENCERRAMENTO: Encerrados os trabalhos, 

lavrou-se esta ata que, lida e aprovada por todos, foi assinada. São Paulo (SP), 31 de julho de 2026. (aa) Lineu 

Carlos Ferraz de Andrade – Presidente; e Andre Balestrin Cestare – Secretário. Acionista: Itaú Unibanco 

Holding S.A. (aa) Andre Balestrin Cestare e Lineu Carlos Ferraz de Andrade – Diretores. Certificamos ser 

a presente cópia fiel da original lavrada em livro próprio. São Paulo (SP), 31 de julho de 2026. (aa) Lineu 

Carlos Ferraz de Andrade – Presidente; e Andre Balestrin Cestare – Secretário. JUCESP sob nº 344.464/26-0, 

em 03.09.2026. (a) Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

IGA Participações S.A.
CNPJ 04.238.150/0001-99                                                                                                                             NIRE 35300154860

ATA SUMÁRIA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DE 31 DE JULHO DE 2026
DATA, HORA E LOCAL: Em 31.07.2026, às 11h, na Avenida Engenheiro Armando de Arruda Pereira, 774, 

Torre Alfredo Egydio, 1º andar, Parque Jabaquara, em São Paulo (SP). MESA: Lineu Carlos Ferraz de Andrade 

– Presidente; e Andre Balestrin Cestare – Secretário. QUORUM: Totalidade do capital social. EDITAL DE 
CONVOCAÇÃO:  Dispensada a publicação, conforme art. 124, §4º, da Lei nº 6.404/76 (“LSA”). ORDEM 
DO DIA: (a) eleger membro da Diretoria para o mandato trienal em curso; e (b) consolidar a composição 

da Diretoria. DELIBERAÇÕES TOMADAS POR UNANIMIDADE: 1. Eleito como Diretor DANIEL SONDER,  
brasileiro, casado, bacharel em ciências econômicas, RG-SSP/SP 24.448.000-X, CPF nº 283.092.178-03, 

domiciliado em São Paulo (SP), na Praça Alfredo Egydio de Souza Aranha, 100, Torre Olavo Setubal, Parque 

Jabaquara, CEP 04344-902, para o mandato trienal em curso, que vigorará até a posse dos eleitos na 

Assembleia Geral Ordinária de 2028. 1.1. Registrado que o Diretor eleito: (i) apresentou os documentos 

comprobatórios do atendimento das condições prévias de elegibilidade previstas nos arts. 146 e 147 da 

LSA, incluindo a declaração de desimpedimento, sendo que todos os documentos foram arquivados na 

sede da Companhia; e (ii) será investido em seu cargo nesta data. 2. Como consequência da deliberação 

anterior, a Diretoria passará a ser composta conforme segue: DIRETORIA: Diretores: ANDRE BALESTRIN 
CESTARE, brasileiro, casado, engenheiro, RG-SSP/SP 28.909.394-6, CPF nº 213.634.648-25; DANIEL 
MORETTO BUCHEB, brasileiro, casado, engenheiro, RG-SSP/SP 19.491.420-3, CPF nº 195.276.208-13; 

DANIEL SONDER, brasileiro, casado, bacharel em ciências econômicas, RG-SSP/SP 24.448.000-X, CPF nº 

283.092.178-03; RENATO DA SILVA CARVALHO, brasileiro, casado, engenheiro de produção, RG-IFP/RJ 

10.073.128-0, CPF nº 033.810.967-61; RENATO GIONGO VICHI, brasileiro, casado, engenheiro de produção, 

RG-SSP/SP 245368693, CPF nº 286.036.758-64; e VINICIUS SANTANA, brasileiro, casado, matemático,  

RG-SSP/SP 30.974.516-0, CPF nº 286.045.658-92, todos domiciliados em São Paulo (SP) na Praça 

Alfredo Egydio de Souza Aranha, 100, Torre Olavo Setubal, Parque Jabaquara, CEP 04344-902. Diretora 
Responsável-Técnico: ANA PAULA DE FIGUEIREDO ZAMBOTTI, brasileira, casada, administradora de 

empresas, RG-SSP/SP 29438277, CPF nº 259.928.278-03, domiciliada em São Paulo (SP) na Praça Alfredo 

Egydio de Souza Aranha, 100, Torre Olavo Setubal, Parque Jabaquara, CEP 04344-902. DOCUMENTOS 
ARQUIVADOS NA SEDE: Declaração de desimpedimento do administrador eleito. ENCERRAMENTO: 
Encerrados os trabalhos, lavrou-se esta ata que, lida e aprovada por todos, foi assinada. São Paulo (SP), 31 

de julho de 2026. (aa) Lineu Carlos Ferraz de Andrade – Presidente; e Andre Balestrin Cestare – Secretário. 

Acionista: Itaú Unibanco Holding S.A. (aa) Lineu Carlos Ferraz de Andrade – Diretor. Certificamos ser a 

presente cópia fiel da original lavrada em livro próprio. São Paulo (SP), 31 de julho de 2026. (aa) Lineu 

Carlos Ferraz de Andrade – Presidente; e Andre Balestrin Cestare – Secretário. JUCESP sob nº 344.465/26-3, 

em 03.09.2026. (a) Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

SINDICATO DA INDÚSTRIA DE ADUBOS E CORRETIVOS 
AGRÍCOLAS NO ESTADO DE SÃO PAULO

CNPJ Nº 62.660.352/0001-20

EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
Ficam convocadas as empresas representadas por este Sindicato da Indústria de Adubos e Corretivos 
Agrícolas, no Estado de São Paulo, a ele associadas ou não, a comparecerem à Assembleia  
Geral Extraordinária que será realizada na sua sede social, na Praça Dom José Gaspar nº 30,  
9º andar, em São Paulo, no dia 07 de outubro de 2026, às 15:00 horas, em primeira convocação, 
ou 15:30 horas em segunda convocação, destinada a discutir e votar a seguinte ordem do dia:  
I - atender aos fins especificados nos artigos 612 e 859 da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), 
tendo em vista eventuais renovação e alteração das normas de trabalho ora em vigor, previstas 
em convenções coletivas firmadas, com os Sindicatos e a Federação dos Trabalhadores químicos, 
petroquímicos e farmacêuticos deste Estado, considerando as reivindicações por eles apresentadas, 
contribuições assistenciais às entidades profissionais e econômicas, e contribuição confederativa 
inclusive a instauração de instância, e abrangendo, também, as hipóteses de greve; II - outorga 
de poderes à Diretoria deste Sindicato ou a quem esta os delegar, para, conforme o caso, tomar 
medidas, extrajudiciais ou judiciais, perante as autoridades competentes, quanto às normas coletivas 
de trabalho; e III - ratificação de providências eventualmente já tomadas por esta entidade sindical 
patronal, em relação aos temas citados.

Observá-se-á, nas primeira e segunda convocações, o “quorum” legal e estatutário.
São Paulo, 11 de setembro de 2026.

Gustavo Zaitune
Presidente
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